
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 011/2024 
(Processo Administrativo 00.917/2024)

SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER, ESPORTES E JUVENTUDE

EM CONFORMIDADE COM OS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, ALTERADO PELA
LEI  COMPLEMENTAR  147/14,  ESTE  PROCESSO  É  DESTINADO  A  PARTICIPAÇÃO  EXCLUSIVA  PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE CASTELO, inscrito no CNPJ sob nº 27.165.638/0001-39, sediado à Av. Nossa Senhora da Penha
n° 103, Centro, Castelo/ES, por meio do Departamento de Compras e Licitações, através de seu pregoeiro, designado
pela Decreto nº 19.942 de 20 de fevereiro de 2024, devidamente autorizado pelo Senhor Prefeito, João Paulo Silva Nali,
em conformidade com o disposto na Lei Federal 14.133 de 1º de Abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto Municipal 15.941 de 20 de setembro de 2017 e as exigências estabelecidas neste Edital e
respectivas  alterações  e  demais  legislação  correlata,  torna  pública  a  realização  de  procedimento  de  licitação  na
modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,  tendo  por  objeto  a
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO E CAPACITADO EM MINISTRAR AULAS DE FIT DANCE PARA
EXECUTAR AS ATIVIDADES DA MODALIDADE NO MUNICÍPIO DE CASTELO (INTERIOR E CIDADE), QUE FAZEM
PARTE DOS PROJETOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER, ESPORTES E JUVENTUDE PARA O ANO DE 2024,
EVENTOS ESTES PROMOVIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CASTELO, obedecendo ao
seguinte calendário:

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA: 01 de abril de 2024

Horário: 09:30 (Horário de Brasília/DF)
Endereço Eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ 

1.1.1.Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

1.2.  O  recebimento  das  propostas,  envio  dos  documentos  de  habilitação,  abertura  e  disputa  de  preços,  será
exclusivamente por  meio  eletrônico,  no endereço https://www.licitanet.com.br/,  conforme datas e horários  definidos
acima:
1.3. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá, no site https://www.licitanet.com.br/, nos termos
das condições descritas neste Edital.

2. DO EDITAL DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO
2.1. A presente licitação tem por objeto a  CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO E CAPACITADO EM
MINISTRAR AULAS DE FIT DANCE PARA EXECUTAR AS ATIVIDADES DA MODALIDADE NO MUNICÍPIO DE CASTELO
(INTERIOR E CIDADE), QUE FAZEM PARTE DOS PROJETOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE LAZER, ESPORTES E
JUVENTUDE PARA O ANO DE 2024,  EVENTOS  ESTES  PROMOVIDOS  PELA ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA DO
MUNICÍPIO DE CASTELO de acordo com as condições e especificações constantes do presente edital, inclusive seus
anexos, especialmente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.
2.2. O aviso deste Edital será publicado no Diário Eletrônico dos Municípios do Estado do Espírito Santo, endereço:
https://ioes.dio.es.gov.br/dom, órgão oficial  de divulgação do Município de Castelo,  no Site da Prefeitura Municipal:
www.castelo.es.gov.br, no  site  do  Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito:  www.dio.es.gov.br, no  site
https://www.licitanet.com.br/
2.3.  Para  envio  do  edital  por  e-mail  deve  a  licitante  interessada  enviar  solicitação  para  o  endereço  eletrônico
llicitacao@castelo.es.gov.br.
2.4. O Edital de Pregão Eletrônico completo estará à disposição dos interessados no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Castelo/ES, no site www.castelo.es.gov.br e no site https://www.licitanet.com.br/
2.5. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Licitanet e as especificações
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2.6. As questões administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo telefone
(28) 3542 6300 – Ramal 131.
2.7. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria Municipal de Lazer,
Esportes e Juventude, telefone (28) 3542 6300 – Ramal 600.
2.8. A presente Licitação reger-se-á pelo tipo: MENOR PREÇO POR ITEM.
2.9. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
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prorrogações.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas para execução do objeto do Registro de Preços ora licitado correrão à conta dos recursos destinados
a Secretaria Municipal  constante do Orçamento Geral  do Município de Castelo e serão especificadas no tempo da
emissão da Autorização de Fornecimento.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA FICHA FONTE DE RECURSO

020.013.27.122.0001.2.108 33903900000 0733 1500000009999

3.2. Devem estar incluídas no preço cotado todas as despesas de fretes, tributos, e/ou contribuições.

4. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de
abertura do certame.
4.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 09h00 às 15h00,
na Av. Nossa Senhora da Penha, nº 103, Centro, Castelo-ES, Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail
no endereço eletrônico: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.3. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das propostas,
será designada nova data para a realização deste PREGÃO.
4.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@castelo.es.gov.br.
4.6.  O  pregoeiro  responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
4.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.
4.10. Não serão conhecidas as impugnações interpostas por fax e/ou vencidos os respectivos prazos legais. Acolhida a
impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quanto, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

5. DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO
5.1.  O  vencedor  do  certame  deverá  executar  os  serviços  que  lhe  forem  adjudicados  conforme  programação  e
solicitação prevista no contrato de prestação de serviços e Termo de Referência – Anexo I, deste Edital.
5.2. Prazo, local e condições de execução: Conforme cronograma/itinerário estabelecido junto à Secretaria Municipal e
descrito nesse edital, anexos e contrato.
5.3.  Caso  a  entrega  do  objeto  não  seja  executado  no  prazo  e  forma  estabelecido  no  anexo  I,  o  fiscal  iniciará
procedimento administrativo para aplicação de penalidades ao fornecedor, excetuado os casos em que o motivo do
descumprimento seja justificado e aceito pelo Município de Castelo.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Licitações Eletrônicas - LICITANET , que
atenderem a todas as exigências,  constantes deste Edital e seus Anexos e da legislação a ele correlata,  inclusive
quanto à documentação.
6.2. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada
data e horário limite estabelecidos.
6.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente
Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a
recursos.  A  não  observância  destas  condições  ensejará  no  sumário  IMPEDIMENTO  da  proponente,  no  referido
certame;
6.4. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao
seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo
estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
6.5. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do
Sistema Eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que sua proposta  de  preços  está  em

Secretaria Municipal de Administração
Departamento de Compras e Licitações

PREFEITURA DE 
CASTELO
.www castelo. . .es gov br

Av. Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo, Espírito Santo – CEP 29.360-000
Telefone: (28) 3542 6300 – Ramal 131 - E-mail: compras@castelo.es.gov.br | licitacao@castelo.es.gov.br 

mailto:licitacao@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br
mailto:compras@castelo.es.gov.br
mailto:licitacao@castelo.es.gov.br


conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I
(TERMO DE REFERÊNCIA);
6.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções
previstas no edital e Lei Federal nº 14.133;
6.7. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES.
6.7.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
6.7.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
6.7.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,  a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
6.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
6.7.3.  Que cumpre os  requisitos  para a habilitação definidos no  Edital  e  que  a  proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;
6.7.4. Que existem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;
6.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
6.7.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei
e neste Edital.
6.7.7. Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional da Empresa.
6.7.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as
condições  estipuladas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  sem prejuízo  da  estrita  observância  das  normas  contidas  na
legislação mencionada em seu preâmbulo.

7. DO CREDENCIAMENTO
7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com
firma  reconhecida,  operador  devidamente  credenciado  em  qualquer  empresa  associada  à  LICITANET,  atribuindo
poderes para formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site.
7.2.  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas  à LICITANET,  a qual  deverá  manifestar,  por  meio de  seu  operador  designado,  em campo próprio  do
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da LICITANET.
7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo LICITANET a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.6.  O  credenciamento  do  fornecedor  e  de  seu  representante  legal  junto  ao  sistema  eletrônico  implica  a
responsabilidade legal  pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. As propostas e os documentos de habilitação exigidos no edital deverão ser enviados exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando este Edital, e poderão ser
retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 deste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
8.4.  Até  a  abertura  da sessão pública,  os licitantes  poderão  retirar  ou substituir  a  proposta  e os  documentos  de
habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.5. As Micro-empresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo como firmes
e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
8.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição dos itens e
considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do
objeto cotado, informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por
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item, com até duas casas decimais após a vírgula.
8.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do
Pregão.
8.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o
Município de Castelo.
8.10.  Incumbirá ao licitante acompanhar  as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
8.12.  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado  somente  serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1.  No dia 01 de abril de 2024, às 09h30min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por
comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.
9.2.  O Pregoeiro  verificará  as  propostas apresentadas,  desclassificando desde logo aquelas  que não estejam em
conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  insanáveis  ou  não  apresentem  as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
9.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.
9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
9.8.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
9.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.
9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.12.  O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
9.13.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.15.  Encerrada  a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  o  pregoeiro,
assessorado  pela  equipe  de  apoio,  justificadamente,  admitir  o  reinício  da  sessão  pública  de  lances,  em prol  da
consecução do melhor preço.
9.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os sub-itens anteriores deverão ser desconsiderados
pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao Licitanet.
9.17. Na hipótese do sub item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.
9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.
9.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  após  decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.23. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo
de disputa aberto e fechado.
9.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da
Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
9.25.  Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema  eletrônico  dentre  as  propostas
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empatadas.
9.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
9.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)horas, envie a proposta adequada
ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos
complementares,quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
9.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos, observado a Lei Federal 14.133/2021.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado
(Acórdão nº 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
10.6.  O prazo  estabelecido  poderá  ser  prorrogado  pelo  Pregoeiro  por  solicitação escrita  e  justificada do  licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital.

11. DA HABILITAÇÃO

A LICITANTE DEVERÁ ESTAR PREVIAMENTE CREDENCIADA NO SISTEMA DE CADASTRAMENTO UNIFICADO
DE FORNCEDORES - SICAF

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em
primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à  existência  de  sanção  que impeça a  participação  no  certame ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:

SICAF;
11.1.1  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União  (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)
11.1.2.  Consulta  no  Cadastro  de  Impedidos  de  Licitar  do  TCE/ES  (https://www.tcees.tc.br/portal-da-
transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/)

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e poderá ser realizada também em nome
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante  inabilitado,  por  falta  de  condição  de
participação.
11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.
11.5. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:

11.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
11.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
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sede;
11.5.3.  Em  se  tratando  de  Microempreendedor  Individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
11.5.4. Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11.6. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:
11.6.1.Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que comprove
plano  de  recuperação  acolhido  ou  homologado  judicialmente,  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, em data não anterior a 60
(sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

11.7. A documentação relativa à Qualificação Técnica consistirá em:
11.7.1. Atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica do direito público ou privado, no qual
comprove que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, produtos de natureza igual ou semelhante ao
objeto da licitação, devidamente assinado.
12.7.2. O profissional deverá apresentar comprovação e ou certificado ou curso de formação na modalidade de
dança aeróbica 

11.8.A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em:
11.8.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
11.8.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de
Débitos relativos a  Tributos Federais  e  a Dívida  Ativa  da União ,  expedida  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Ministério da Fazenda;
11.8.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
11.8.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante;
11.8.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
11.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

11.8.6.1. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital,
a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da
documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em
que for  declarado vencedor  do  certame,  para  regularização da  documentação,  para  pagamento  ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
11.8.6.2. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,  mesmo que esta apresente
alguma restrição.
11.8.6.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.9.Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo
de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data do recebimento
dos documentos de habilitação.
11.10. Deverá apresentar ainda as seguintes declarações:

11.10.1. Declaração Unificada conforme modelo constante no Anexo IV;
11.11.  Para  efeitos  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  Decreto  Municipal  15.941/2017,  as  licitantes  deverão
apresentar, a fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO:

11.11.1. A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
alterada  pela  Lei  nº  147/2014,  de  07  de  agosto  de  2014,  deverá  apresentar  acompanhado  de  a
documentação de habilitação, a  Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO
III).
11.11.2.Certidão expedida pela Junta Comercial, com data de emissão no ano corrente da data fixada para
apresentação das propostas,  na forma do art.  3º da Instrução Normativa DREI (Departamento de Registro
Empresarial e Integração) n.º 36, de 03 de março de 2017, ou, em se tratando de Sociedade Simples, através
de Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição
de ME ou EPP.

11.12. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde
que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

11.12.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos indicados nos subitens acima 11.5
– Habilitação Jurídica, 11.6 – Qualificação econômico-financeira, 11.7 – Qualificação Técnica e 11.8 –
Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação.
11.12.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar,  acompanhado de os demais,  o documento válido que comprove o
atendimento  das  exigências  deste  Edital,  sob  pena  de  inabilitação,  ressalvando  o  disposto  quanto  à
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comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto na
Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
11.12.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

11.13. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo pregoeiro e sua Equipe de Apoio
quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
11.14.  No julgamento da habilitação,  o  pregoeiro poderá sanar  erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
11.15. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.
11.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.
11.17. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.
11.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
11.19. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.
11.20.  Todos  os  documentos  expedidos  pelo  licitante  deverão  estar  subscritos  por  seu  representante  legal  ou
procurador, com identificação clara do subscritor. No caso de documentos assinados por procurador, deve ser anexada
Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes necessários à prática dos atos inerentes à
licitação.

12.  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  DE  PREÇOS  AJUSTADA  E  ENVIO  DOS  DOCUMENTOS
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO
12.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item ou um item
por licitante, para que este anexe no sistema LICITANET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA, em conformidade
com o último lance ofertado.  Para tanto,  o pregoeiro fará uso de a ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o
licitante anexar o documento utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor.
12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema,   no prazo de 02 (duas) horas  , sob pena de inabilitação.
12.3. O licitante deverá anexar a  Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS) HORAS de efetivo
funcionamento do órgão público, ou seja, das 7h00min às 18h00min, contados da convocação.
12.4.  Em  caso  de  indisponibilidade  do  sistema,  será  aceito  o  envio  da  proposta  ajustada  por  meio  do  e-mail:
licitacao@castelo.es.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro
para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Castelo
quanto do emissor.

12.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise,  sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo
realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.
12.4.2.  Em caso de  impossibilidade  de  atendimento  ao  prazo,  o  licitante  deverá  solicitar,  dentro  do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.
12.4.3.  É facultado o Pregoeiro ou à autoridade competente,  em qualquer  fase da licitação,  a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,  vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública .
Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou não
12.4.4.  atender  às  exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  DESCLASSIFICARÁ  e  examinará  a  proposta
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
a este Edital.

12.5. A proposta deverá conter:
12.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o preenchimento
desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta.
12.5.2.  Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.
12.5.3. Indicação de que nos  preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.
12.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a
abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º.
12.5.5. Indicação/especificação do material e marca se for o caso.
12.5.6.  Declaração  de  que  se  enquadra  na  condição  de  micro  e  pequena  empresa  prevista  na   Lei
Complementar 123/06.
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12.5.7.  O preço  proposto  deverá  ser  expresso  em moeda corrente  nacional  (Real),   com até  duas casas
decimais (0,00).
12.5.8. A  proposta,  enviada  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,  deve  atender  todas  as
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
12.5.9.  O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que
não  estejam  claras,  bem  como  de  solicitar  documentos  complementares  que  julgar  necessários  para  os
respectivos esclarecimentos.
12.5.10. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua
apresentação.

12.6. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30
(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante
recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

13. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL
13.1. A documentação constante no item 11 e 14 deverão ser encaminhadas  CASO SOLICITADO NO CHAT PELO
PREGOEIRO, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original, deverão ser apresentadas no prazo máximo
de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Av. Nossa
Senhora  da Penha,  103,  Centro,  Castelo  –  ES,  CEP 29.360-000.  Aos  cuidados  do  Departamento  de  Compras,
Licitações e ao pregoeiro responsável da sessão. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o
nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.
13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de habilitação e
proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.
13.3.  Ocorrendo  a  inabilitação,  o  pregoeiro  convocará  o  autor  do  segundo  menor  lance  para  apresentar  sua
documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais lances,
desde que atendam ao critério  de aceitabilidade estabelecido  pelo instrumento convocatório,  ou poderá revogar  a
licitação.

14. DOS RECURSOS
14.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
14.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito.
14.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões de
recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
14.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site:
https://www.licitanet.com.br/.
14.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
14.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Autoridade competente terá até 5 (cinco) dias para:

14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido
14.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;
14.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente;

14.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o
objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação
14.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o procedimento à
autoridade superior para homologação.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não  assinar  o  contrato,  não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a  regularização  fiscal  e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
15.2.1.  A convocação se dará por  meio do sistema eletrônico (“chat”)  ou e-mail,  de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

15.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital,  o licitante classificado em primeiro lugar será
declarado vencedor.

16.1.1.  Se o  primeiro  proponente  classificado não atender  às  exigências  de  habilitação,  será examinada a
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o
encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.

16.2.  A homologação do  resultado  da licitação é  de responsabilidade  da autoridade  competente  e só  poderá  ser
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela
própria autoridade competente

16.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do objeto licitado.

17. DO PAGAMENTO
17.1. Os pagamentos serão efetuados mediante ao fornecimento a Prefeitura de Nota Fiscal Eletrônica, em atendimento
ao Protocolo ICMS nº42/2009 – CONFAZ, bem como os documentos de regularidade fiscal exigidos para a habilitação
no  procedimento  licitatório.  Estes  documentos  depois  de  conferidos  e  visados,  serão  encaminhados  para
processamento e pagamento no prazo de 30 (trinta) dias após a respectiva apresentação;
17.2.  A  NOTA  FISCAL  ELETRÔNICA  deverá  conter  o  mesmo  CNPJ  e  razão  social,  apresentados  na  etapa  de
CREDENCIAMENTO e acolhidos nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;
17.3. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista em validade para o
pagamento.
17.4. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e
haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

18. DO VALOR MÁXIMO
18.1.  Valor máximo estimado da licitação é de R$ 80.428,80 (Oitenta Mil, Quatrocentos e Vinte e Oito Reais e
Oitenta Centavos).

19. DA CONTRATAÇÃO
19.1. As obrigações desta licitação a serem firmadas entre a Prefeitura Municipal de Castelo e a Licitante contratada,
serão  formalizadas  através  de  Contrato  observando-se  as  condições  estabelecidas  neste  Edital,  no  Termo  de
Referência a na Minuta Contratual e na legislação vigente;

20. DAS PENALIDADES
20.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:
20.1.1.Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

20.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada
com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
20.1.3.  Impedimento de licitar  e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas
seguintes hipóteses:

20.1.3.1.Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  ao  Município,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
20.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
20.1.3.3.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
20.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
20.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
20.1.3.6.  Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo
justificado.

20.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal,
Estadual,  Distrital  ou  Municipal,  direta  ou  indireta,  pelo  prazo  de  3  (três)  a  6  (seis)  anos,  nas  seguintes
situações:

20.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
20.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
20.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
20.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
20.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
20.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
20.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
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20.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
20.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

20.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
20.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
21.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Castelo o direito de revogar a licitação por razões de interesse público,
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.
21.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente
dele dependam.
21.3.  Quando  da  declaração  de  nulidade  de  algum  ato  do  procedimento,  a  autoridade  competente  indicará
expressamente os atos a que ela se estende.
21.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
21.5.  A  nulidade  da  contratação  opera  efeitos  retroativamente,  impedindo  os  efeitos  jurídicos  que  o  contrato,
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
21.6.  Nenhum  ato  será  declarado  nulo  se  do  vício  não  resultar  prejuízo  ao  interesse  público  ou  aos  demais
interessados.
21.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
21.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito do Município de Castelo.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1.   A proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido
pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
22.2.  Após  a  apresentação  da  proposta,  não  caberá  desistência,  salvo  por  motivo  justo  decorrente  de  fato
superveniente e aceito pelo pregoeiro.
22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por
meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.
22.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
22.5. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, do pregão eletrônico www.licitanet.com.br, e no
site do município https://www.castelo.es.gov.br e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações,
situado na Av. Nossa Senhora da Penha, 103 – Centro – CEP: 29.360-000 – Fone (28) 3542 6300 – Ramal 131 –
Castelo – ES, nos dias úteis, no horário das 09:00 às 15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;
22.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
22.7.  Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá,  a seu critério,
solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;
22.8. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste
edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;
22.9. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Santana da Boa
Vista revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou
anulá- la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema
para conhecimento dos licitantes;
22.10. Toda a documentação apresentada neste edital  e seus anexos são complementares entre si,  de modo que
qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
22.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Castelo-ES para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato
dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

23. DOS ANEXOS
23.1.Compõem este Edital os seguintes Anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA
ANEXO  III  –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  OU
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO
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Castelo, ES, 14 de março de 2024

CLEIDIANO ALOCHIO COAIOTO

Pregoeiro Oficial
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ANEXO I

1. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de profissional especializado e capacitado em ministrar
aulas de Fit Dance para executar  as atividades da modalidade no município de Castelo (interior e cidade), que fazem parte dos
projetos da  Secretaria Municipal de Lazer, Esportes e Juventude para o ano de 2024,  eventos estes  promovidos  pela
Administração Pública do Município de Castelo.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1.  A aquisição, deve-se à necessidade de oferecer a população do município o mínimo de condições de saúde no que
concerne à prática de atividades física como aulas de ginástica aeróbica na modalidade de Fit Dance em várias localidades e
espaços esportivos do interior e em alguns bairros do município de março a dezembro, afim de beneficiar de todos os gêneros e
de faixa etárias, uma vez que esta modadlidade esportiva pode ser praticada por qualquer um.

2.2. A Prefeitura Municipal de Castelo possui a necessidade da contratação  para darmos continuidade a este projeto da
Secretaria Municipal de Lazer, Esportes e Juventude, uma vez que este foi introduzido ao nosso calendário de eventos de
atividade física, que foi e está sendo sucesso em nosso município e, além disso, temos uma grande procura pelo projeto com um
número grande de novos adeptos à dança.

Nas aulas executadas no ano anterior, visualizamos e presenciamos a figura de 
muitos adolescentes, jovens, adultos, pessoas da 3ª idade e idosos participando e interagindo no ritmo e coreografia que a
modalidade pede. 
A escolha pelo Fit Dance se dá por ser uma modalidade de exercício diferenciado e mais completo do que outras danças que
conjuga a dança com a parte aeróbica que são atividades que precisam do O² (Oxigênio) para produzir energia, mexendo
com toda a parte física de todos os membros do corpo e é uma ótima alternativa para quem não gosta de praticar os
exercícios mais tradicionais ou àqueles que não tem condições para frequentar uma academia, seja pelo fator financeiro
ou pela falta de espaço com toda a aparelhagem de musculação.
A essencialidade deste projeto e desta atividade física se mostra necessária porque faz com que o indivíduo comece a
se exercitar, saindo do estado de sedentarismo, evita vários tipos de comorbidade, ajuda na melhora e no controle de
doenças  cardiovasculares  tais  como  doença coronariana  que  são  dos  vasos  sanguíneos  que  irrigam  o  músculo
cardíaco,  doença cerebrovascular,  essa dos vasos sanguíneos que irrigam o cérebro e assim melhorando a parte
cognitiva, a doença arterial periférica que é dos vasos sanguíneos que irrigam os membros superiores e inferiores, ou
seja, a pressão alta, inibe o aparecimento e o aumento do colesterol, controlando a glicemia, estimulando a produção de
insulina e facilitando seu transporte para as células do corpo, evita complicações da diabetes, melhora na flexibilidade
dos músculos e da parte das articulações evitando a perda óssea diminuindo também o risco de fraturas , além de
fortalece o sistema imunológico.
Também é uma excelente ferramenta para o emagrecimento e ajuda a controlar o peso, melhora a insônia e assim
ajudando no bem estar mental, melhora o humor do indivíduo. 
Por conseguinte,  ao longo das atividades e das aulas,  tivemos vários depoimentos de pessoas, principalmente no
interior, que deixaram de ser sedentárias e começaram também a fazer mais exercícios como caminhada e corrida, pois
perceberam uma melhora significativa na qualidade de vida e além de todos esses benefícios algumas declararam que
não mais sentiam cansaço físico ao longo do dia melhorando seus afazeres diários  e outras que não mais sentiam sua
pressão aumentar. 
Mediante esses benefícios e e depoimentos, pelo sucesso do projeto e pelo bem que ele está trazendo para nosso
município, vislumbramos a importância da continuação e manutenção desta atividades, pois também é dever do poder
público garantir  a  todos uma qualidade de vida compatível  com a dignidade da pessoa humana,  assegurando os
serviços de saúde, lazer e as atividades interativas sociais.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

Item Quant Unid Descrição
Valores Estimados

Unit Total

01 320 Hs CONTRATAÇÃO  DE  PROFISSIONAL  PARA  MINISTRAR
AULAS DE FIT DANCE: 
NOS CERTAMES DA CIDADE: 
Aulas  ministradas  dentro  do  município  durante  os  dias  da
semana, no período noturno, totalizando 08 horas semanais e
32  horas  mensais,  da  seguinte  forma  (horários,  dias  e
localidades):
- Quadra do Bairro Pantanal - Aracuí:
* Segundas e sextas feiras das 18 as 19 horas – totalizando 02

R$ 100,40 R$ 32.128,00
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horas por semana e 8 por mês;
-  Quadra da Comunidade do Castelo III:
* Terças feiras das 17 as 18 horas - totalizando 01 hora por
semana e 4 por mês;
-  Centro de Eventos Castelão:
* Terças e Quintas feiras das 18 as 20 horas - totalizando 04
horas por semana e 16 por mês;
-  Quadra do Bairro Beira Rio - Independência:
* Quartas feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 horas por
semana e 4 por mês;

02 320 Horas

CONTRATAÇÃO  DE  PROFISSIONAL  PARA  MINISTRAR
AULAS DE FIT DANCE: 
NO CERTAME DO INTERIOR:
Aulas ministradas nas localidades do interior durante os dias da
semana, no período noturno, totalizando 07 horas semanais e
28  horas  mensais,  da  seguinte  forma  (horários,  dias  e
localidades):
- Quadra do Colégio de Estrela do Norte:
* Segundas e quartas feiras das 18 as 19 horas – totalizando
02 horas por semana e 8 por mês;
- Quadra do Colégio de Mundo Novo:
*  Segundas  e  quartas  feiras  das  19:10  as  20:10  horas  –
totalizando 02 horas por semana e 8 por mês;
- Quadra da Comunidade do Campestre:
* Sextas feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 horas por
semana e 4 por mês;
- Quadra da Comunidade do Caxixe:
* Sextas feiras das 19 as 20 horas - totalizando 01 horas por
semana e 4 por mês;
-  Quadra da Comunidade Patrimônio do Ouro  
* Terças feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 hora por
semana e 4 por mês;
-  Quadra da Comunidade do São Cristóvão da Serra  
* Terças feiras das 19:30 as 20:30 horas – totalizando  01 horas
por semana e 4 por mês;

R$ 150,94 R$ 48.300,80

R$ 80.428,80

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

4.2. Regime de execução

O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

4.3. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

4.4. Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;
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Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da
respectiva sede; 

Microempreendedor  Individual  -  MEI:  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja
aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  do  local  de  sua  sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social,  com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

4.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

4.6. Qualificação Econômico-Financeira

Certidão negativa de insolvência civil  expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,  caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II);
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4.7. Qualificação Técnica

Atestado de Capacidade Técnica, de fornecimento,  emitido por Pessoa Jurídica de Direito PÚBLICO ou PRIVADO,
declarando que o proponente já promoveu o fornecimento de material ou serviços da mesma natureza do objeto da
licitação, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características dos itens
constantes no Termo de Referência.

5. DO FORNECIMENTO / DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
5.1 O serviço deverá ser realizado obedecendo ao previsto na Ordem de fornecedores de preço simples, constantes
neste Termo de Referência;

5.2 Obedecer rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria de Esportes;

5.3  O não cumprimento do disposto no item 3 do presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a
aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de
classificação do certame.

5.4 A Contratada (o) obriga-se a prestar os serviços conforme o presente Termo a partir do momento em que a Empresa
receber a cópia da Nota de Empenho e assinatura do Contrato.

6. DA GARANTIA
6.1. O serviço deverá prestado de acordo com a modalidade obedecendo o padrão exigido do serviço requisitado.

7. DO PRAZO DE ENTREGA DO PRODUTO/MATERIAL E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

7.1. Por se tratar de prestação de serviço as normas já foram descritas no item 5.

8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais  fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7ºda Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.

8.3.  Quando não houver acatamento das determinações da fiscalização por parte dos prepostos e responsáveis da
Contratada, será facultado à fiscalização da Prefeitura exigir  a sua substituição por outro profissional, a critério da
Contratante, com aprovação do Contratante.

8.4.  A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura e não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inconsistência.

8.5. O acompanhamento e fiscalização para o fiel cumprimento e execução desta contratação serão feitos por servidor
indicado  pelo  titular  da  Secretaria  Municipal  requerente,  a  quem  caberá  a  responsabilidade  de  fazer  cumprir,
rigorosamente, os prazos, condições e disposições deste Contrato, bem como comunicar às autoridades competentes
qualquer eventualidade que gere a necessidade de medidas de ordem legal e/ou administrativa.

8.6.  O  fiscal  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  o  fornecimento  do  serviço,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.7. Fica reservada ao titular da Secretaria Municipal solicitante, a competência para resolver todos e quaisquer casos
singulares, duvidosos ou omissos, e em tudo mais que, de qualquer forma, se relaciona direta ou indiretamente com o
objeto desta contratação, garantindo, entretanto, o contraditório e a ampla defesa.

8.8. A atuação da Fiscalização em nada restringe a responsabilidade única e integral da Contratada, no que concerne
ao fornecimento dos serviços, e as implicações próximas ou remotas, perante o Contratante ou terceiros, do mesmo
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modo que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento do objeto não implica em corresponsabilidade do
Contratante.

8.9.  O fiscal do contrato bem como a fiscalização será exercida pelo servidor  WANDERSON GARCIA, matrícula n°
5627, lotado na Secretaria, para o acompanhamento da contratação e execução dos serviços. 

9. RESPONSABILIDADE ENTRE AS PARTES
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada, durante a vigência do Contrato, compromete-se a: 

9.1.1. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando
à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
9.1.2. Responsabilizar-se pela execução do serviço, objeto do Contrato, respeitando em especial os moldes de
execução estabelecidos, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo
ou culpa sua, de seus empregados, prepostos,  ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou
indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros;
9.1.3. Cumprir os dispostos do Edital e seus Anexos. 
9.1.4. Cumprir fielmente as obrigações definidas no Termo de Referência, de forma que o produto seja fornecido
de acordo com as exigências e prazos nele contidas; 
9.1.5. Comunicar  ao  Órgão  Gerenciador,  por  escrito,  qualquer  anormalidade  na  execução  e  prestar  os
esclarecimentos necessários;
9.1.6. Não transferir a outrem o serviço de fornecimento contratado, no todo ou em parte, sem prévia e expressa
anuência do Órgão Gerenciador, devendo, neste caso, assumir total responsabilidade da Licitante Vencedora; 
9.1.7. Pagar  todos  os  tributos,  contribuições  fiscais  e  para-fiscais  que incidam ou venham a incidir,  direta  e
indiretamente, sobre a prestação dos serviços de fornecimento objeto desta licitação; 
9.1.8. Atender, durante o período de validade/garantia do serviço fornecido, aos chamados para substituição, no
caso  de  ser  constatado  alguma  irregularidade  não  ocasionada  pelo  armazenamento  ou  uso  indevido  pelo
contratante; 
9.1.9.  Colocar  à  disposição  do  CONTRATANTE todos  os meios  necessários  à comprovação da  qualidade e
operacionalidade do bem, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações;
9.1.10. Corrigir,  reconstituir  ou  substituir  às  suas  expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  deste  Termo de
Referência em que se verificarem vícios redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo contratante,
durante toda a execução do serviço.
9.1.11. Realizar o fornecimento do objeto dentro dos padrões e qualidades requisitados, garantindo a qualidade do
serviço fornecido, segundo as exigências legais.
9.1.12. Levar  imediatamente  ao  conhecimento  do  CONTRATANTE  quaisquer  irregularidades  ocorridas  no
fornecimento do objeto;
9.1.13. Prestar  informações/esclarecimentos  solicitados  pelo  CONTRATANTE,  bem  como  atender  suas
reclamações inerentes ao fornecimento do objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata
correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE;
9.1.14. A contratada deverá obter de equipamentos de som próprios (microfone e caixa de som) e levá-los para a
execução das aulas;
9.1.15.  O transporte  do  profissional  deverá  ser  feito  ou  custeado pelo  próprio  CONTRATANTE,  isentando  a
municipalidade desta obrigação.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste instrumento;

10.2. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente.

10.3.  Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária ao perfeito fornecimento do
objeto licitado.

10.4. Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
podendo sustar, recusar qualquer serviço que não esteja de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo
de Referência.

10.5. Aplicar à sociedade (s) empresária (s), vencedora penalidades, quando for o caso;

10.6. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção.
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10.7. Comunicar  à  Contratada,  imediatamente  e  por  escrito,  toda  e  qualquer  irregularidade,  imprecisão  ou
desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a regularize, sob pena de serem-
lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas;

10.8.  Fiscalizar a execução do serviço licitado, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à
Contratada.

11. DAS PENALIDADES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,  em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
a) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
b) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.3.  O fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta da alínea “a” do item 10.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações das alíneas “a” a ”j”  do item 10.1;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que estiver
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alias “b” até “g” deste termo de referência,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos das alíneas  h” a “j”, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade
mais grave;

11.4.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

11.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,  com despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

11.8. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  como  ato  lesivo  à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.
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11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
11.10.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

11.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

12. DA FORMA DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, através de
depósito bancário em conta-corrente fornecida pela contratada, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação de
requerimento, nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo servidor designado
pela Contratante.

12.2. Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, o pagamento será
sustado, até que sejam tomadas as medidas saneadoras necessárias.

12.3. Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos de convênios.

12.4. O pagamento será efetivado no prazo de até 30 (trinta) dias após a Nota Fiscal ser conferida, aceita e atestada
pelo Fiscal do contrato e ter sido verificada a regularidade da contratada, mediante e Certidão Negativa (Positiva com
efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

12.5. Orienta-se constar no texto da Nota Fiscal, o número do procedimento da licitação, o objeto, os valores unitário e
total,  o  número do processo que deu origem à aquisição e as informações referentes à origem dos recursos que
financiam esta contratação (disponíveis na Nota de Empenho), para fins de compor o processo de prestação de contas.

12.6.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo
Fiscal  à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras.  Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.7. Constatada a situação de irregularidade da Contratada, a mesma será notificada, por escrito, para, num prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

12.7.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser
prorrogado uma vez e por igual período, a critério do Contratante.
12.7.2.  Não havendo regularização ou sendo a  defesa considerada improcedente,  a  Administração deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do
fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
12.7.3.  Persistindo  a  irregularidade,  a  Administração deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  do
contrato em execução ou do termo equivalente,  nos autos dos processos administrativos correspondentes,
assegurada à contratada a ampla defesa.
12.7.4. Havendo a efetiva execução do objeto desta licitação, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pelo cancelamento da Nota de Empenho e/ou à rescisão contratual,  caso o fornecedor  não
regularize sua situação.
12.7.5. Somente  por  motivo  de  economicidade,  emergência  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente  justificado,  em qualquer  caso,  pela  autoridade competente  deste  órgão contratante,  não  será
cancelada a Nota de Empenho ou rescindido o contrato em execução com a Contratada.

12.8. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas
na contratação, deverá ser comunicada a Secretaria solicitante, mediante documentação própria, para apreciação da
autoridade competente.

12.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da Contratada.

12.12.  O  CNPJ  ou  CPF  constante  do  respectivo  processo  e  o  CNPJ  ou  CPF  da  conta  bancária  deverão  ser
coincidentes.
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12.13. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação, e esta por sua vez,
depois do recebimento definitivo do objeto, estando vedada qualquer antecipação de pagamento sem o cumprimento
das condições estabelecidas neste Edital.

12.14. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

13. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
13.1.  O valor  aceito  para  contratação  deverá  estar  compatível  com o  valor  de  mercado,  estabelecido  através  de
pesquisa mercadológica de preços e expresso na planilha de custos anexa aos autos do processo;

13.2.  O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO. Será vencedora a proposta de MENOR
VALOR, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;

13.3.  Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos, como transporte, tributos de qualquer natureza e
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o(s) objeto(s) da contratação;

13.4. A proposta comercial deverá ter validade por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação quando da
abertura da sessão pública estabelecida no Edital.

13.4.1. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta comercial, ele será considerado como
aceito para efeito de julgamento.
13.4.2. Decorridos  60  (sessenta)  dias  da  data  do  recebimento  das  propostas,  sem  convocação  para  a
contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.
13.4.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das
propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada a prorrogação de sua validade a todos os licitantes
classificados, caso persista o interesse deste Município.
13.4.4. A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do
consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.

14. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
14.1.  Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do § 1° do art.  18 da Lei
14.133/2021 e Art. 7°, inciso II da IN 40/2020).

14.2. A contratação dos profissionais para ministrar as aulas de Dança na modadlidade de Fit Dance são necessários
para dar continuidade ao projeto de prática de atividade física no interior e na cidade.

14.3. Considerando a necessidade de proporcionar à população qualidade de vida através da atividade física que se
mostra essencial porque faz com que o indivíduo comece a se exercitar, saindo do estado de sedentarismo, evita vários
tipos de comorbidade, ajuda na melhora e no controle de doenças cardiovasculares tais como doença coronariana que
são dos vasos sanguíneos que irrigam o músculo cardíaco, doença cerebrovascular, essa dos vasos sanguíneos que
irrigam o cérebro e assim melhorando a parte cognitiva, a doença arterial periférica que é dos vasos sanguíneos que
irrigam os membros superiores e inferiores, ou seja, a pressão alta, inibe o aparecimento e o aumento do colesterol,
controlando a glicemia, estimulando a produção de insulina e facilitando seu transporte para as células do corpo, evita
complicações da diabetes, melhora na flexibilidade dos músculos e da parte das articulações evitando a perda óssea
diminuindo também o risco de fraturas , além de fortalece o sistema imunológico.
Também é uma excelente ferramenta para o emagrecimento e ajuda a controlar o peso, melhora a insônia e assim
ajudando no bem estar mental, melhora o humor do indivíduo.

15. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação:  Descrição  da  solução  como um todo,  inclusive  das  exigências  relacionadas  à  manutenção  e  à
assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020).

151.  A CONTRATAÇÃO  DE  PROFISSIONAL PARA MINISTRAR  AULAS  DE  FIT  DANCE,  por  meio  de  Pregão
Eletrônico, para atender as necessidades da Secretaria de Esportes. A solução visa atender a demandas esportivas no
que concerne à prática de atividade física dando sequência ao projeto que se iniciou no ano de 2023 no município. O
objetivo  é  proporcionar  a  toda  a  a  população castelense  melhor  qualidade de  vida  no  que concerne  a  saúde do
indivíduo.

15.2. A contratação será na modalidade de Pregão Eletrônico, conforme a Lei n° 14.333, de 1 de abril de 2021. O prazo
de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Serão motivos de desclassificação as propostas apresentadas sem a “ESPECIFICAÇÃO” dos serviços ofertados.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
17.1.  O Setor  Técnico  competente  auxiliará  o  pregoeiro  nos  casos  de  pedidos  de  esclarecimentos  e  análise  de
impugnações.

Castelo/ES, 23 de janeiro de 2024.

__________________________
AGNALDO MASSAFRA

SEC. M. DE LAZER, ESPORTES E JUVENTUDE
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2024

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/20254

Senhor (a) Pregoeiro (a): 

Proposta que faz a empresa................, inscrita no CNPJ nº ..................., e inscrição estadual nº ............., para ........,
objeto da licitação acima referenciada, e abaixo discriminada.

Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total

01 320 Horas CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA MINISTRAR AULAS DE FIT
DANCE: 
NOS CERTAMES DA CIDADE: 
Aulas ministradas dentro do município durante os dias da semana, no período
noturno, totalizando 08 horas semanais e 32 horas mensais, da seguinte forma
(horários, dias e localidades):
- Quadra do Bairro Pantanal - Aracuí:
* Segundas e sextas feiras das 18 as 19 horas – totalizando 02 horas por semana
e 8 por mês;
-  Quadra da Comunidade do Castelo III:
* Terças feiras das 17 as 18 horas - totalizando 01 hora por semana e 4 por mês;
-  Centro de Eventos Castelão:
* Terças e Quintas feiras das 18 as 20 horas - totalizando 04 horas por semana e
16 por mês;
-  Quadra do Bairro Beira Rio - Independência:
* Quartas feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 horas por semana e 4 por
mês;

02 320 Horas CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL PARA MINISTRAR AULAS DE FIT
DANCE: 
NO CERTAME DO INTERIOR:
Aulas ministradas nas localidades do interior durante os dias da semana, no
período noturno, totalizando 07 horas semanais e 28 horas mensais, da seguinte
forma (horários, dias e localidades):
- Quadra do Colégio de Estrela do Norte:
* Segundas e quartas feiras das 18 as 19 horas – totalizando 02 horas por
semana e 8 por mês;
- Quadra do Colégio de Mundo Novo:
* Segundas e quartas feiras das 19:10 as 20:10 horas – totalizando 02 horas por
semana e 8 por mês;
- Quadra da Comunidade do Campestre:
* Sextas feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 horas por semana e 4 por mês;
- Quadra da Comunidade do Caxixe:
* Sextas feiras das 19 as 20 horas - totalizando 01 horas por semana e 4 por mês;
-  Quadra da Comunidade Patrimônio do Ouro  
* Terças feiras das 18 as 19 horas - totalizando 01 hora por semana e 4 por mês;
-  Quadra da Comunidade do São Cristóvão da Serra  
* Terças feiras das 19:30 as 20:30 horas – totalizando  01 horas por semana e 4
por mês;

VALOR TOTAL

Igualmente, declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão incluídas todas as despesas diretas, indiretas e quaisquer outras necessárias à total
e  perfeita  execução  do  objeto  desta  Licitação,  constituindo-se,  portanto,  na  única  remuneração  devida  pelo
Município; 

b) As condições de pagamento são aquelas estabelecidas no ato convocatório do certame em epígrafe; 

c) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.

Por necessário informamos que: 
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a) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa do Senhor (a) ..........,
portador (a) da cédula de identidade nº ...... e do CPF-MF nº ..........., com endereço .........., telefone (s) .......... e e-
mail ............. 

b) Nosso domicílio bancário é ......... (nome do banco, nº do banco, nº da agência e nº da conta-corrente) ......... 

c) Toda  correspondência  eletrônica  dirigida  a  nossa  empresa  deverá  sê-lo  feito  ao  endereço
_____@________.______.

d) Temos conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos a serem executados e é de concordância com os
termos do edital do Pregão Presencial nº. 000/2024 e seus Anexos.

(Local e Data) 
________________________________________________________

 Assinatura do Responsável da Empresa (identificação/qualificação 
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ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2024

DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº _______________,
cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela
Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido
estabelecido nessa Lei Complementar. 

DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída nas vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. Por
ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Ref.: Pregão Eletrônico nº. 000/2024

Pelo  presente  instrumento,  a  empresa  .........................,  CNPJ  nº  ......................,  com  sede
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal , que não possuímos em
nosso quadro  funcional  pessoas  menores  de 18 (dezoito)  anos  em trabalho noturno,  perigoso  ou insalubre  e,  de
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

2) Declaramos que assumimos inteira  responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos  apresentados,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

4)  Comprometemo-nos  a  repassar  na  proporção  correspondente,  eventuais  reduções  de  preços  decorrentes  de
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada.

6) DECLARAMOS que  até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  nossa  habilitação  e  participação  no
presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

7)  DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de
suas esferas.

8)  Declaramos que, que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato ___________,
inscrito no CPF sob nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________, não são servidores do
Município de Castelo, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de
servidor(a) público deste Município,  que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da
comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação.

9) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor público da
ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

10) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados
por  este  Município,  que  o (a)  responsável  legal  da empresa é  o  (a)  Sr.  (a)  .............................................................,
Portador(a)  do  RG  sob  nº  .................................................  e  CPF  nº  ........................................................,  cuja
função/cargo é.................................................. (sócio-administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura
da Ata de Registro de Preços/contrato.

11) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório,
bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado
para o seguinte endereço:

a. E-mail: 
b. Telefone: () 

12) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.
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13) Nomeamos  e  constituímos  o  senhor  (a).........................................,  portador(a)  do  CPF/MF  sob
n.º...................................,  para  ser  o(a)  responsável  para  acompanhar  a  execução  da  Ata  de  Registro  de
Preços/contrato,  referente  ao  Pregão  Eletrônico  n.º  000/2024  e  todos  os  atos  necessários  ao  cumprimento  das
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

14) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

[Local], ____ de ___________ de 2024

_________________________________________ 
[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal] 

[Nome da Empresa] 
[CNPJ] 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº XXX/2024

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE  XXXXXXX,  QUE
ENTRE  SI  FAZEM,  MUNICÍPIO  DE  CASTELO,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX
E A EMPRESA XXXXXX.

O MUNICÍPIO DE CASTELO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 27.165.638/0001-39, situado a
Avenida Nossa Senhora da Penha, 103, Centro, Castelo-ES,neste ato representado por seu Prefeito Municipal,  Sr.
xxxxxxxxxxxxxxxx  brasileiro, xxxxxxxxxxx, agente político, inscrito no CPF sob o n° 000.000.000-00, RG sob o nº
00000000-SSP/ES, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXXXXXXX, nº 000, Bairro XXXXXXXXXXXX, nesta cidade
de Castelo-ES por meio da SECRETARIA DE XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXX, nº. XXX – Bairro Centro, CEP.
XX.XX-XXX, Castelo-ES, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
XXXXXXXXXX, Sr. XXX, brasileiro, casado, servidor público, portador da Cédula de Identidade nº XXX.X XX-X SSP/ES
e do CPF/MF nº  XX.XX.XXX-XX, residente e domiciliado nesta cidade, e do outro lado, a empresa (XXXXXXXXXX),
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  XXXXXXXXXXXX,  com  sede  a  (XXXXXXXXXX),  (número),  (Bairro),  (CEP),  (Cidade),
(Estado), doravante denominada CONTRATADA,neste ato representada pelo(a) Sr.(a) (nome), (nacionalidade), (estado
civil),  (profissão),  portador  da  Cédula  de  Identidade  nº  XXXXX e  do  CPF nº  XXXXXX,  residente  e  domiciliado  a
(XXXXXXXXX), nº XXXX, Bairro: XXXXX, CEP XXXXX, acordam e ajustam firmar o presente contrato, em conformidade
com o Pregão Eletrônico nº 000/2024, e a legislação vigente, mediante as cláusulas e condições que reciprocamente se
outorgam e se obrigam:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.  Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de licitação n.º
xxx/2024 e na proposta vencedora, conforme termos de homologação e de adjudicações datadas de [...], e se regerá
pelas cláusulas aqui  previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais
dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. São partes  integrantes  deste  Contrato  como se  nele  transcritos  estivessem o  Edital  do Pregão Eletrônico  nº
000/2024 e seus Anexos, bem como, a Proposta da Contratada, e demais peças que constituem o Processo do Edital
do supracitado Pregão Eletrônico, aos quais expressamente se vincula.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. Constitui objeto do presente contrato, é contratação de profissional especializado e capacitado em ministrar aulas de Fit
Dance para executar  as atividades da modalidade no município de Castelo (interior e cidade), que fazem parte dos projetos da
Secretaria Municipal de Lazer, Esportes e Juventude para o ano de 2024, eventos estes  promovidos pela Administração Pública
do Município de Castelo.

CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO / DA ENTREGA DOS PRODUTOS/MATERIAIS
4.1.  O serviço deverá ser realizado obedecendo ao previsto na Ordem de fornecedores de preço simples, constantes
neste Termo de Referência;
4.2. Obedecer rigorosamente os prazos estabelecidos pela Secretaria de Esportes;
4.3.  O não cumprimento do disposto no item 3 do presente termo acarretará a anulação do empenho bem como a
aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do fornecedor subsequente considerando a ordem de
classificação do certame.
4.4. A Contratada (o)  obriga-se a prestar  os serviços conforme o presente Termo a partir  do momento em que a
Empresa receber a cópia da Nota de Empenho e assinatura do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2024 contados da sua publicação, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.
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O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATADO 
6.1. Pelo objeto do presente  do contrato,  a  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA o  valor  global  de R$ XXX
(XXXXX), de acordo com o descrita tabela abaixo:

Item DESCRIÇÃO UND QTD VL. UNIT. VL. TOTAL

1 XXXXXXXXX UND XX R$          -  R$          -   

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. Todas as despesas decorrentes deste Contrato correrão na funcional programática, assim especificada:
Funcional Programática:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1.  O Contratado deve cumprir  todas as obrigações  constantes deste Contrato,  Termo de Referência  e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7.  Quando não for  possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento,  os seguintes  documentos:  1)  prova  de regularidade relativa à Seguridade Social;  2)  certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as
condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar  com o ônus decorrente de eventual  equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis  decorrentes de fatores futuros e incertos,  devendo complementá-los,  caso o
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previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do contratante;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
9.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do  objeto,  no  prazo,  forma  e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
9.8.  Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente  protelatórios  ou  de  nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
9.7. A Administração terá o prazo de 03 (três) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida
a prorrogação motivada, por igual período. 
9.8.  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 05 (cinco) dias.
9.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.
9.10.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1.A periodicidade anual  (doze  meses)  nos  contratos  para  fins  de  reajuste  será contada a  partir  da  data da
apresentação da proposta. Antes do referido prazo, os preços serão fixos e irreajustáveis, observado o princípio de
anualidade previstos no artigo, 2º, §1º e 3º, §1º da Lei nº. 10.192/01.
10.2. Após o interregno de um ano, havendo prorrogação do contrato, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo Contratante, do índice do IGPM-FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
10.3. Qualquer pedido de reajuste contratual deverá haver a previa manifestação da Procuradoria-Geral do Município
(PGM).
10.4. Compete a Contratada a iniciativa e o encargo de cálculo minucioso de cada reajuste a ser aprovado pelo
Contratante,  juntando-se a respectiva  discriminação dos produtos  e  memorial  de cálculo  do  reajuste,  e  demais
documentos comprobatórios do reajuste pleiteado.
10.5.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.6.  No caso de  atraso  ou  não divulgação do  índice de reajustamento,  o  Contratante  pagará  à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10.7. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos, quando ocorridas após a data de assinatura do contrato
definitiva  e  desde  que  acarretem  comprovada  repercussão  no  equilíbrio  econômico-financeiro  deste  contrato,
implicarão a revisão de preço para mais ou para menos, adotando-se como índice de correção a alíquota prevista na
lei respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
11.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
11.2. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei não poderão transfigurar o objeto
da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em em até  30 (trinta) dias a contar da data da apresentação da nota fiscal/fatura
devidamente  atestada  pelo  Responsável  do  Recebimento  do  objeto  licitado, pela  CONTRATANTE,  mediante
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apresentação da Fatura acompanhado de a Nota Fiscal, Recibo e Certidões do INSS e FGTS em vigência, uma vez
satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato. 
12.2. O pagamento será creditado em favor dos fornecedores dos serviços para os órgãos participantes desse certame,
mediante crédito em conta bancária.
12.3. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para
verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados serão impressos
e juntados aos autos do processo próprio.

12.4. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a(s) empresa(s) vencedora(s) não tenha(m) concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo órgão solicitante, entre a
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100)
    365

I = (6/100)
     365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%

12.5.  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Prefeitura
Municipal  de Castelo, em favor do fornecedor.  Caso o mesmo seja superior  ao crédito eventualmente existente,  a
diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1.  A CONTRATANTE exercerá fiscalização sobre a  execução do contrato,  ficando a CONTRATADA obrigada a
facilitar o exercício deste direito.
13.2. A fiscalização da contratação será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal contratante formalmente
designado, para acompanhar e controlar a execução do presente contrato, de acordo com o estabelecido na Lei Federal
14.133/2021.
13.3. A presença da fiscalização não atenua a responsabilidade da CONTRATADA.A ação ou omissão, total ou parcial,
da  fiscalização  da  Contratante,  não  eximirá  a  Contratada  de  total  responsabilidade  quanto  ao  cumprimento  das
obrigações pactuadas entre as partes.
13.4. Caberá ao fiscal designado,  sob as penas da lei, rejeitar totalmente ou em parte, o objeto que não esteja de
acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, bem como determinar prazo para regularização do
objeto que esteja em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades:

14.1.1.  Advertência,  no  caso  de  inexecução  parcial  do  contrato,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de
penalidade mais grave.
14.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada com
a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar.
14.1.3. Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com o  CONTRATANTE,  pelo  prazo  de  até  3  (três)  anos,  nas
seguintes hipóteses:

14.1.3.1. Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  ao  Município,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
14.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
14.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
14.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
14.1.3.5.  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
14.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

14.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração Federal,
Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
14.1.4.1.  Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar  declaração  falsa
durante a licitação ou a execução do contrato.
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14.1.4.2.  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
14.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
14.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
14.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE
14.2.5.  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.3.  Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da sua intimação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO
15.1.  As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual  estão elencadas no art.  137 da Lei  Federal  nº
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.
15.2. A extinção do contrato poderá ser:

15.2.1. Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  do  CONTRATANTE,  exceto  no  caso  de  descumprimento
decorrente de sua própria conduta.
15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.
15.2.3.O Município de Castelo – ES, poderá rescindir o contrato, mediante comunicação expressa e com 
antecedência de 10 (dez) dias.
15.2.4. É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. A execução do presente Contrato bem como os casos omissos regular-se-ão pelas Cláusulas Contratuais e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de
Direito Privado, na forma do Artigo 92, da Lei nº.14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA
17.1. Não se aplica. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1.  Este Contrato será publicado em forma de extrato, em órgão de imprensa oficial,  no prazo de 10 (dez) dias,
corridos contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. As partes elegem o foro da Comarca da Cidade de Castelo, Estado do Espírito Santo, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente instrumento.

E, por estarem assim justos e contratados as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas, para todos os efeitos legais.

Castelo – ES, XXX, de XXXXXX de 2024.

PREFEITO
PREFEITO

XXXXXXXXXXXXX
SECRETÁRIO DE XXXXXXXXX

REPRESENTANTE LEGAL
EMPRESA XXXXXXXX

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

01 ________________________________________
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02 ________________________________________
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